PESCARIA BRAVA
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE
Teus   filhos  haverão  de  se  orgulhar.


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO

[bookmark: _Hlk125096073]CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA – SC, COM BASE NO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL (Art. 37, inciso IX) E NA LEI MUNICIPAL N.º 367/2021 E EDITAL DE PROCESSO SELETIVO EDITAL Nº 01/2025. 

[bookmark: _Hlk125095689]CONTRATO Nº __________/2026/PMPB 

Pelo presente contrato administrativo de prestação de serviço temporário, o MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, Estado de Santa Catarina, pessoa Jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 16.780.795.0001-38, sediado à Rodovia SC 437, km 08, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIZ HENRIQUE CASTRO DE SOUZA, doravante denominada simplesmente como CONTRATANTE, e do outro lado o(a) Sr(a). ___________________________________________________________________________, brasileiro, (    ) casado / (    ) solteiro / (    ) divorciado / (    ) viúvo, portador da Cédula de identidade RG sob nº ____________________, expedida pela SSP/SC e inscrito no CPF sob nº _________________________________, residente e domiciliado na ___________________________________________________________________________, telefone _______________________________, na qualidade de CONTRATADO, tem certo, justo e acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente contrato é a contratação de Servidor Temporário para atender a Excepcional Interesse Público, para a prestação de serviços na função de Professor Temporário, Nível Superior:

* Unidade Escolar: ______________________________________________________________
* Posição/Classificação no Processo Seletivo: ______ Habilitado e/ou _________Não habilitado
(    ) Educação Infantil – turma/turno ________________________________________________ 
(    ) Educação Especial – turma/turno ______________________________________________
(    )  Anos Iniciais – turma/turno____________________________________________________ 
(    )  Disciplina/ano ___________________________________________________________ / 
turmas ___________________________________________________________________ com carga horária de _______________ horas/aulas mais ____________ aulas excedentes, a ser desempenhada na Unidade Escolar descrita acima no Município de Pescaria Brava – SC, atendidas as determinações da Secretaria Municipal de Educação. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
O encerramento do vínculo contratual ocorrerá tão logo cesse o motivo que justificou a contratação, sem que disso decorra direito à indenização, ressalvados os direitos trabalhistas legalmente assegurados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PAGAMENTO 
O valor da remuneração será de acordo com o disposto na Lei Complementar 65/2018 correspondente à jornada de trabalho bem como a legislação complementar relativamente a este assunto.
PARÁGRAFO ÚNICO – O pagamento do vencimento no “caput” desta cláusula, serão efetuados até o 5º dia útil de cada mês. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DURAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato terá vigência limitada ao período do ano letivo correspondente, observado o prazo máximo de contratação previsto na legislação municipal vigente, podendo ser prorrogado ou encerrado antecipadamente conforme o interesse público e a necessidade temporária que lhe deu causa. 
§ 1º À servidora temporária que usufruir de licença-maternidade fica assegurado o direito de retorno à vaga anteriormente ocupada, desde que não tenha sido ultrapassado o prazo máximo de contratação permitido e permaneça caracterizado o excepcional interesse público no preenchimento da vaga. 
§ 2º Nos casos em que a escolha da vaga temporária ocorrer durante o período de afastamento da servidora em razão de licença-maternidade, fica garantido o direito de escolha e posterior retorno à vaga, respeitada a sua classificação no processo seletivo, podendo a servidora, caso não possa comparecer presencialmente, nomear procurador, mediante apresentação de procuração particular com poderes específicos, acompanhada de cópia atualizada dos documentos de identificação da outorgante e do procurador. 
§ 3º Enquanto a servidora licenciada, não retornar ao exercício da função, a vaga poderá ser provisoriamente ocupada por outro servidor temporário, respeitada a ordem de classificação do processo seletivo, cujo contrato será automaticamente extinto com o retorno da titular, sem direito a indenização, retornando o servidor substituto à sua classificação original no certame. 
§ 4º O encerramento do contrato da servidora temporária ocorrerá automaticamente ao término do prazo legal máximo de contratação ou com a cessação do motivo que deu origem à contratação, independentemente de notificação prévia, ressalvados os direitos legalmente assegurados.

CLÁUSULA QUINTA – DA DISPENSA 
O Professor poderá ser dispensado, a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses:
I - a pedido do próprio interessado;
II - quando a vaga então ocupada for preenchida por Professor efetivo; 
III - diminuição do número de aulas na unidade escolar;
IV - desistência ou transferência de aluno da Educação Especial; 
V - quando decorridos mais de 2 dias consecutivos ou intercalados de falta ao serviço por motivo não autorizado ficando o mesmo impedido de assumir vaga do processo seletivo, incluindo em chamadas públicas suplementares, pelo período de dois anos a contar da data da dispensa; e
VI – a critério da administração pública mediante justificativa como no caso de mudança do calendário escolar emitido pela Secretaria de Educação e Esportes.
VII – fica possibilitada a rescisão do contrato a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, caso haja fechamento das escolas em decorrência da pandemia e/ou do ensino presencial por um período superior a 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DOS AFASTAMENTOS
§1º Fica assegurado ao Professor admitido em caráter temporário o direito a afastar-se do exercício de suas atividades, sem prejuízo da remuneração, observada a legislação previdenciária, nas seguintes hipóteses: 
I - por motivo de doença; 
II - licença-maternidade. 

§2º Será concedida ao servidor Licença para Tratamento de Saúde ou por acidente em serviço, a pedido ou de ofício, com base em atestado médico, sem prejuízo do vencimento a que fizer jus. 
§3º Para licença de até 03 (três) dias será aceito atestado de médico particular, para licença de 04 (quatro) a 15 (quinze) dias, somente será aceito atestado expedido ou homologado pelo Serviço Médico do Município. 

§4º Para licenças superiores a 15 (quinze) dias, o servidor deverá submeter-se a perícia médica junto ao INSS - Instituto Nacional do Serviço Social para o fim de concessão de auxílio-doença. 

§5º Quando necessário, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado. 

§6º O servidor receberá normalmente os vencimentos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento, sendo de sua responsabilidade a submissão à perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social para o recebimento de auxílio-doença a partir do 16º (décimo sexto) dia de afastamento. 

§7º Durante o afastamento por motivo de doença, o Professor admitido em caráter temporário não poderá exercer qualquer outra atividade remunerada, sob pena de dispensa. 

§ 8º Sem prejuízo da remuneração, fica assegurado ao Professor admitido em caráter temporário faltar ao serviço por 8 (oito) dias consecutivos, a partir da data da ocorrência, por motivo de:
I - casamento próprio (optar por religioso ou civil); 
II - falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob sua guarda ou tutela;

§9º Sem prejuízo da remuneração, fica assegurado ao Professor admitido em caráter temporário faltar ao serviço por 2 (dois) dias consecutivos, a partir do falecimento sogra, sogro, avô, avó e cunhados. §10 Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença paternidade de 7 (sete) dias remunerados. Parágrafo único: É dever do Professor admitido em caráter temporário comunicar à chefia imediata, no mesmo dia da ocorrência, qualquer falta ao serviço, ficando os respectivos afastamentos devidamente registrados em seus assentamentos funcionais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
O CONTRATADO fica desde já obrigado ao exercício da função pública, nos limites e obrigações igualmente impostos aos Servidores Efetivos, sem que com isso adquira direito igual aos benefícios individuais previstos naquele texto legal, com exceção daqueles inerentes ao exercício de determinada Função. 
Constatada a irregularidade e/ou falsidade nas informações prestadas e/ou nos documentos apresentados pelo candidato no momento da inscrição, acarretará na rescisão de contrato de trabalho, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida responsabilização legal por crime contra a fé pública.

CLÁUSULA OITAVA - DO VÍNCULO LEGAL 
O presente contrato tem como suporte legal na Lei Municipal nº 367, de 17 de maio de 2021 que regulamentam a contratação temporária por excepcional interesse público, estando sujeito exclusivamente a esta norma e ao Calendário Municipal estabelecida pela Secretaria de Educação e Esportes que estabelece regras na contratação para o ano letivo de 2026. 

CLÁUSULA NONA - DA RÚBRICA ORÇAMENTÁRIA 
As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
(   ) 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
01 – Departamento de Ensino Fundamental
2.006 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
32 – Aplicações Diretas
5018 – Transferências do FUNDEB – 60%

(   )  04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
01 – Departamento de Ensino Fundamental
2.006 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
32 – Aplicações Diretas
5019 – Transferências do FUNDEB – 40%

(   )  04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
01 – Departamento de Ensino Fundamental
2.007 – Manutenção das Atividades das Creches (0 a 3 anos)
32 – Aplicações Diretas
5018 – Transferências do FUNDEB – 60%

(   ) 04 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
01 – Departamento de Ensino Fundamental
2.008 – Manutenção das Atividades da Educação Infantil
32 – Aplicações Diretas
5018 – Transferências do FUNDEB – 60%

CLÁUSULA DÉCIMA – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
Justifico que a contratação temporária do(a) servidor(a) para o cargo se dá na hipótese: 
(    ) Substituição de titular afastado legalmente 
(    ) Preenchimento de vaga excedente não ocupada após concurso público 
(    ) Criação de nova vaga / substituição por dispensa do ocupante 
(    ) Vaga transitória em turma de caráter experimental / não permanente 
(    ) Contratação de professor de Educação Especial 
(    ) Posição/Classificação no Processo Seletivo: ________ Habilitado / ________ Não Habilitado 

Observações adicionais: __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME PREVINDENCIÁRIO 
O servidor contratado por força do presente contrato estará sujeito aos descontos previstos na legislação pertinente. 

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Laguna, Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem ambas as partes justas e acordadas entre si, após terem lido e achado conforme o combinado, firmam o presente instrumento contratual em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas devidamente qualificadas.

[bookmark: _Hlk125095986]Pescaria Brava, ______ de _________________ de 2026.



MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA
LUIZ HENRIQUE CASTRO DE SOUZA
PREFEITO/CONTRATANTE




____________________________________________
CPF: _________________________________
CONTRATADO


TESTEMUNHAS:



1º - ___________________________________                     
NOME: 
CPF: 



2º - ___________________________________
NOME: 
CPF: 

  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
CNPJ: 16.780.795/0001-38 - Telefone: (48) 92001-9220
educacao@pescariabrava.sc.gov.br  
RODOVIA PEDRO BITTENCOURT, SC- 437 - SANTIAGO
CEP: 88798-000
TELEFONE: (48) 92001-4057
WWW.PESCARIABRAVA.SC.GOV.BR
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